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Parecer nº 667/2014/(/PHAN-RS Porto Alegre, 25 de Agosto de 2014. 

À Sra. Célia Corsino 
Diretora do DPI 

Assunto: Solicitação de Registro do bem cultural Tava, Lugar de Referência para o povo 

Guarani 

Senhora Diretora, 

O patrimônio é usado não apenas para simbolizar, representar ou 

comunicar: é bom para agir.! 

O presente parecer tem por objetivo contextualizar o pedido de Registro da 

Tava? em São Miguel Arcanjo e encaminhar à Gerência de Registro do Departamento do 

Patrimônio Imaterial a avaliação técnica da Superintendência do IPHAN no Rio Grande 

do Sul (SE-RS) a respeito. 

A solicitação de Registro da Tava”, endereçada à presidência do IPHAN em 

setembro de 2007, por parte de doze lideranças Guarani-Mbyá' de seis estados 

brasileiros (RS, SC, PR, SP, RJ e ES) e uma liderança do Paraguai, que estavam 

participando do Encontro Internacional Valorização do Mundo Cultural Guarani, 

refere-se ao reconhecimento de significados e sentidos atribuídos pelo povo Guarani- 

Mbyá ao sítio histórico que abriga os remanescentes da antiga Redução Jesuítico- 

Guarani de São Miguel Arcanjo, localizado no município de São Miguel das Missões, 

! José Reginaldo Gonçalves, in: Patrimônio como categoria de pensamento (2002) 

2 Os termos indígenas serão grafados em itálico e no singular, obedecendo às normas da Convenção sobre 

a Grafia de Nomes Tribais, aprovada na primeira Reunião Brasileira de Antropologia, em 1953. 
3 O termo Tava é composto da junção de “ita (pedra) e avá (gente, humanidade), traduzindo a ideia de 
ação humana sobre as pedras. 

* Guarani-Mbyá é uma parcialidade do povo Guarani. Trata-se de uma classificação baseada em critérios 
linguísticos. 

* Evento realizado em São Miguel das Missões, promovido pelo IPHAN e pelo Centro Regional para Sal- 
vaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial da América Latina (CRESPIAL) para debater a realização de 
um Inventário Cultural com os Guarani no Brasil, na Argentina e no Uruguai. 
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no Rio Grande do Sul. O sítio foi constituído como patrimônio cultural pelo IPHAN, em 

1938, e declarado patrimônio da humanidade, pela UNESCO, em 1983. 

Para os Guarani- Mbyá, trata-se de um “lugar de referência”, um espaço vivo que 

articula concepções relativas ao seu bem-viver, integra narrativas sobre sua trajetória 

como povo e é diariamente vivenciado como lugar de atividades diversas e de aprendi- 

zado para os mais jovens. Um lugar relacionado a sua memória e que, pela presença dos 

remanescentes daquilo que foi construído por mãos indígenas, apresenta uma condição 

singular de visualidade” de significados que expressam a compreensão de mundo Gua- 

rani, no tempo presente. 

Na 9º Reunião da Câmara do Patrimônio Imaterial, realizada em 11 e 12 de fe- 

vereiro de 2008, o pedido foi julgado procedente. 

Como será demonstrado nesse Parecer, o processo de Registro da Tava em São 

Miguel Arcanjo trata de questões importantíssimas, como a relação de uma instituição 

do Estado brasileiro com um povo indígena que, utilizando-se dos caminhos hoje dispo- 

nibilizados pela política de salvaguarda do patrimônio imaterial, vem requerer o direito 

de contar sua história e afirmar a profunda ligação desse bem cultural com seu modo de 

estar no mundo. Trata das relações entre indígenas e não-indígenas, num espaço de visi- 

tação pública”, implicando em uma reflexão sobre os modos como esse bem cultural é 

visto por distintos sujeitos. Trata, por fim, dos esforços realizados pelos Guarani-Mbyá 

para vivenciarem a Tava em melhores condições e mudarem o modo como são vistos 

pelos não-indígenas. 

No pedido consta o título Tava Miri dos Mbyá-Guarani que expressa a compre- 

ensão a que se chegou ao final da elaboração do Inventário Nacional de Referências 

Culturais Comunidade Mbyá-Guarani em São Miguel Arcanjo, em 20088. Na medida 

em que o trabalho avançou, houve um intenso debate entre os Guarani-Mbyá sobre as 

formas de nomear a Tava, conforme documentado no filme Tava, a Casa de Pedra, o 

9 Segundo o Dicionário online de Português; (lat. visualitas) 1.Vista. 2. Miragem. 3.Aspecto cambiante. 

7O sítio de São Miguel Arcanjo recebe, anualmente, cerca de 60 mil visitantes, 70% dos quais são estu- 
dantes do Ensino Fundamental. 

* Conforme exposto no livro Tava Miri, sagrada aldeia de pedra dos Guarani, editado como produto do 
INRC Comunidade Mbyá-Guarani em São Miguel Arcanjo. 
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qual integra o processo de Registro a que se refere este Parecer. No momento de sua 

conclusão, em reunião realizada junto à comunidade da tekoá Koenju (Aldeia Alvore- 

cer)”, com técnicos da Superintendência do IPHAN-RS!º e da Universidade de Brasí- 

lia!!, os Guarani-Mbyá definiram como título Tava, Lugar de Referência para o povo 

Guarani. Fizeram questão de autoreferirem-se como Guarani, como forma de enfatizar 

o compartilhamento de significados culturais com esse “grupo maior”. 

1.Histórico do processo 

1.1-O projeto de requalificação do Museu das Missões e o encontro com os 

Guarani-Mbyá 

A solicitação de Registro ocorreu durante processo de trabalho com comunida- 

des Guarani-Mbyá, iniciado em 2004 pela Superintendência do IPHAN e a Universida- 

de Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). como parte de um projeto de atualização do 

discurso institucional sobre a experiência histórica missioneira, e de requalificação do 

Museu das Missões!2. 

Como se sabe, São Miguel Arcanjo foi um dos 30 aldeamentos fundados nos sé- 

culos XVII e XVIII, por religiosos da Companhia de Jesus e indígenas, num extenso ter- 

ritório, que integrava a Província Jesuítica do Paraguai e que hoje faz parte da Argenti- 

na, do Brasil e do Paraguai. A criação dos aldeamentos, conhecidos como Reduções, 

foi uma das principais estratégias empreendidas pela Coroa espanhola para garantir a 

continuidade da colonização na América meridional, que se encontrava ameaçada pela 

? Aldeia que se encontra a 27 km do sítio de São Miguel Arcanjo. Seus membros frequentam o sítio diari- 
amente. 
1º Refere-se à historiadora Beatriz Muniz Freire e ao cientista social Marcus Benedeti, da Superintendên- 

cia do IPAHAN-RS e às arquitetas Ana Luísa Seixas e Adriana Almeida do Parque Histórico Nacional 
das Missões. 

H Refere-se à antropóloga Sílvia Guimarães, que atua como consultora. 
? O Museu das Missões integra o sítio histórico de São Miguel Arcanjo, em São Miguel das Missões (RS) 
e abriga uma coleção de imagens sacras e fragmentos das antigas Reduções Jesuíticas dos Guarani. 
!3 A palavra redução vem do termo latino reducere, que significa reduzir, trazer de volta, sujeitar, diminu- 
ir. 
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intensificação de rebeliões indígenas, motivada pela introdução da encomienda'* na re- 

gião. A repressão às rebeliões e a ocorrência de doenças transmitidas pelos conquistado- 

res haviam causado decréscimo alarmante da população indígena, principal fonte de 

mão-de-obra. 

Do ponto de vista dos colonizadores, o propósito das Missões!º era a pacificação 

dos indígenas por meio da catequese, realizada inicialmente por religiosos franciscanos 

e, a partir do início do século XVII, por jesuítas. A “pacificação” seria o caminho para 

garantir que trabalhariam para os encomenderos. Para a Igreja Católica, a conquista es- 

piritual dos chamados gentios fazia parte dos esforços de recomposição e ampliação de 

à seu “rebanho”, que se encontrava reduzido e ameaçado pela Reforma Protestante. Con- 

trariando as expectativas iniciais, os jesuítas se voltaram contra a prática da encomienda 

e negociaram a vinculação direta do sistema missional à Coroa, o que possibilitou às 

reduções desfrutarem de certa autonomia em relação aos poderes locais, um dos fatores 

de sua singularidade como instituições integradas ao projeto de conquista. Esse foi, 

também, um dos principais motivos pelos quais, durante todo seu período de vigência, 

as Missões manteriam relações tensas com a sociedade colonial, que reivindicava acesso 

à mão de obra missioneira e se ressentia da concorrência dos missioneiros em relação à 

exploração e comercialização de gado e da erva-mate (NEWMAN, 1996, p.50). 

A fundação dos trinta povos se deu num período de relativa estabilidade, quando 

os ataques de bandeirantes, ligados à colonização portuguesa, já não ocorriam!º. Outras 

reduções, fundadas nas regiões do Guairá (no oeste do atual Paraná), entre 1610 e 1628, 

do Itatim e do Tape (em território dos atuais estados do Mato Grosso do Sul e do Rio 

Grande do Sul), entre 1631 e 1633, haviam sido destruídas por bandeirantes e colonos, 

que viam no sistema missioneiro um impedimento de acesso à mão de obra indígena. 

A encomienda era um arranjo contratual mediante o qual um encomendero poderia utilizar a mão de 

obra de indivíduos e de comunidades indígena, em troca da obrigação de cristianizá-los. 

5 Missão era o projeto de conversão dos indígenas à fé católica. Redução era o aldeamento para a fixação 

dos indígenas num mesmo local. Designa também o método de catequese: a missão por redução (NEW- 
MAN, 1996, p.50) 

!º Após a destruição de diversos aldeamentos, a Coroa espanhola autorizou os jesuítas a armarem e treina- 

rem militarmente os Guarani. A batalha de Mbororé (1640), perdida pelos bandeirantes, foi um marco 
para a expansão do sistema missioneiro. 
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As Reduções eram núcleos urbanos, cuja população podia chegar a cerca de 

6.000 indígenas de diferentes etnias, com predomínio do Guarani"”, e dois a três religio- 

sos. Segundo Jean Baptista (2009, v.1) os aldeamentos não eram homogêneos, mas sim 

variações concebidas com ativa participação dos nativos, cujo sistema de organização 

em famílias extensas se fazia presente na divisão do espaço reducional. Até o final do 

século XVII, as reduções eram compostas de estruturas singelas, desconfortáveis e mul- 

tifuncionais. As estruturas monumentais, cujas ruínas estão preservadas pela patrimonia- 

lização, seriam lentamente construídas, em meio a períodos de estabilidade e de crises. 

Interligados por caminhos, os aldeamentos contavam com estâncias, para a cria- 

ção de gado, ervais, dos quais se extraía a erva-mate, além de estruturas como capelas, 

currais, fontes de água, dentre outras. Segundo Eduardo Newman, as reduções foram 

centros formadores de mão de obra indígena qualificada, que em diversas ocasiões atuou 

em obras públicas, transporte, abastecimento e na defesa dos territórios conquistados 

pelos espanhóis, ocupando e patrulhando toda a extensão da Banda Oriental (NEW- 

MAN, 1996). Muitos são os autores que hoje consideram as Missões como “instituições 

de fronteira”, criadas com a intenção geopolítica deliberada de deterem o avanço da co- 

lonização portuguesa e de indígenas hostis aos conquistadores espanhóis (MALDI, 

1997). Internamente, no cotidiano das reduções, as fronteiras culturais entre indígenas e 

religiosos foram intensamente negociadas, mediante apropriações mútuas, adaptações e 

recriações. Por tudo isso, o sistema missional teve importante papel na reconfiguração 

das identidades indígenas, na região do rio da Prata, nos séculos XVII e XVIII. 

O fim do sistema missioneiro na América meridional foi uma consequência da 

decisão das Coroas de Portugal e de Espanha de definirem objetivamente as fronteiras 

de suas possessões. Pelo Tratado de Madri, firmado em 1750, a Colônia do Sacramento, 

que era de domínio português, deveria ser trocada pelos territórios dos chamados Sete 

!” No período colonial, o termo Guarani (que significa *guerreiro”) referia-se a diversos grupos indígenas 

(Carijó, Itatim, Tapé, Guarambaré, Tobatin, Mbaracayú, dentre outros), classificados como um único po- 

vo pelos religiosos e autoridades coloniais, em função de prováveis semelhanças. O termo fixou-se no s. 
XVII, aparentemente por ação de Montoya (FAUSTO, 2005) 
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Povos das Missões!º, localizados na margem esquerda do rio Uruguai, que eram de do- 

mínio espanhol (SEVERAL, 1998, p.118). Essa decisão, imposta à população dos Sete 

Povos — que somava em torno de 30 mil indígenas — implicava na entrega não apenas de 

suas terras, como das lavouras, dos ervais, do gado, das estâncias, das plantações de al- 

godão, dos templos e oficinas, aos portugueses, que haviam sido, por décadas, inimigos 

ferrenhos das Missões (SEVERAL, 1998, p.126). 

º se recusaram a aceitar tal decisão e enfren- Os indígenas de seis dos Sete Povos! 

taram o exército formado por forças de Portugal e de Espanha na Guerra Guaranítica 

(1753-1756), conflito que resultou num decréscimo da população nativa na região. O 

banimento dos Guarani de toda a região missioneira era do interesse de ambas Coroas. 

À Coroa portuguesa interessava apropriar-se não só dos territórios, mas também das ri- 

quezas das Missões, sobretudo do gado missioneiro. Para a Coroa espanhola era impor- 

tante evitar a permanência de indígenas militarizados em terras de domínio português, 

pois eles poderiam, futuramente, aliar-se aos portugueses. 

Apesar da Guerra, do decréscimo populacional e das difíceis relações posterior- 

mente mantidas entre os indígenas que restaram na região e as autoridades portuguesas, 

as estruturas missioneiras continuariam ocupadas até meados do século XIX. Segundo 

Maria Cristina dos Santos, a reorganização político-administrativa dos povoados missi- 

oneiros que se seguiu ao fim do sistema jesuítico-guarani abriu 

“novas e, inicialmente sedutoras, perspectivas econômicas à 

Província do Paraguai [e seus] múltiplos personagens (..) 

funcionários, encomenderos, comerciantes, padres de outras 

ordens, criollos (espanhóis nascidos na América), mestiços 
(filhos de espanhóis com mulheres indígenas, (...) entre ou- 

tros. Todos interessados em alcançar o sonho de riquezas do 
Eldorado, agora localizado no sul das Américas "(SANTOS, 
2099, v. III, p. 58). 

!8 Os sete últimos aldeamentos fundados na região que hoje pertence ao Rio Grande do Sul : São Francis- 

co de Borja (1682), São Nicolau (1687), São Miguel Arcanjo (1687), São Luís Gonzaga (1687), São Lou- 

renço Mártir (1690), São João (1697) e Santo Ângelo Custódio (1706). 

1? Segundo Rejane Several (1998), em junho de 1753, a população da redução de São Francisco de Borja 
havia cedido à pressão das autoridades espanholas e concordado em abandonar o aldeamento. 
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Esse sonho seria frustrado, diante da difícil tarefa de manutenção dos níveis de 

produção alcançados pelo sistema missioneiro em seu período de florescimento. Con- 

forme observa Santos, a mobilidade indígena, que as autoridades entendiam como “de- 

serção”, se manteria, bem como a prática de prestação de serviços individuais por indí- 

genas mediante pagamento. 

Com o avanço da colonização da região por lagunistas, paulistas, curitibanos e 

imigrantes europeus, três dos Sete Povos tornaram-se cidades — Santo Ângelo Custódio, 

São Borja e São Luiz Gonzaga — e quatro tiveram seus remanescentes reconhecidos co- 

mo patrimônio nacional e preservados como sítios abertos à visitação, sem que se tenha 

admitido, contudo, o protagonismo indígena na experiência histórica missioneira. 

Ainda hoje, quem visita o sítio de São Miguel Arcanjo para conhecer as ruínas 

do antigo aldeamento missionário depara-se, no alpendre do Museu das Missões, com 

homens, mulheres e crianças Guarani, vendendo seu artesanato, exposto no chão de pe- 

dra. A cena é paradoxal, porque tanto no sítio, quanto no museu, há pouca referência aos 

indígenas que viveram no aldeamento, nos séculos XVII e XVIII. Quando mencionados, 

é na condição de aprendizes dos ensinamentos promovidos pelos jesuítas, ali retratados 

como heróis civilizadores, responsáveis pela introdução do gado, do arado, da escrita, 

das técnicas construtivas e artesanais, da estética barroca e da religião cristã na região da 

bacia do rio da Prata (FREIRE, 2007, p.120). Trata-se, portanto, de um encontro com os 

Guarani contemporâneos, num cenário em que seus antepassados são como rostos na 

sombra. 

De fato, desde o tombamento dos remanescentes do antigo aldeamento de São 

Miguel Arcanjo, em 1938 - pouco meses após a criação do então Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, hoje IPHAN - o foco na ação dos jesuítas pareceu aos 

técnicos do patrimônio o caminho possível para a interpretação da história das Missões 

Jesuíticas dos Guarani. Note-se que o tombamento foi justificado pelo valor artístico 

atribuído às ruínas por Lucio Costa, motivando sua inscrição no Livro do Tombo das 

Belas Artes. Em seu relatório?, ele as considerou como ruínas dos aldeamentos da pro- 

2 Relatório elaborado em 1937, após viagem de vistoria dos remanescentes das reduções que se encontra- 
vam em território do atual Rio Grande do Sul. 
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víncia jesuítica espanhola, que “ficaram encravados do lado de cá” (COSTA, 1997, 

apud MEIRA, 2007, p.83). Na década anterior, em 1922, o governo do estado havia de- 

clarado o local como “lugar histórico”, por conter “relíquias históricas” do povoamento 

do Rio Grande do Sul?!. Mas, o IPHAN priorizou o aspecto estético. 

Na ocasião, a historiografia sul-rio-grandense já vinha debatendo o papel que as 

Missões teriam desempenhado na formação da sociedade regional. As duas grandes ma- 

trizes historiográficas vigentes no período compreendido entre as décadas de 1920 e 

1970 — a matriz platina e a matriz lusa — apesar de defenderem teses distintas sobre a 

formação do Rio Grande do Sul, atribuíam a autoria do projeto missionário exclusiva- 

mente aos jesuítas, representando os povos indígenas ora como selvagens, cuja única via 

de humanização e civilidade teria sido a aceitação da catequese, ora como vítimas da 

ação interessada dos religiosos. Em ambas abordagens, os nativos teriam sido atores 

apenas secundários do processo histórico transcorrido desde a chegada dos colonizado- 

res na América meridional. Ao Guarani missioneiro que, segundo a visão predominan- 

te, teria superado sua condição de indígena pela adoção de valores europeus e cristãos, 

atribuía-se capacidade de imitação, ou, nas palavras de Aurélio Porto, inteligência re- 

produtiva (TORRES, 1997:122). Esse “quadro” perdurou até meados da década de 70, 

quando surgiram novas abordagens. 

Além disso, para diversos autores de ambas tendências, o fim do projeto missio- 

nário, após a já citada Guerra Guaranítica e a expulsão dos jesuítas do Brasil (1759) e 

da América espanhola (1767), teria levado à quase extinção dos indígenas na região dos 

Sete Povos das Missões. O destino dos que não morreram na guerra teria sido a fuga 

para áreas distantes, ou o aprisionamento pelos portugueses ou, ainda, a “diluição” na 

população local, por meio da mestiçagem. De acordo com essa visão, o Guarani missi- 

oneiro — o indígena virtuoso - não teria descendentes vivendo como indígenas. Os ou- 

tros nativos, aqueles que haviam se recusado a viver nos aldeamentos com os religio- 

sos, seriam numericamente inexpressivos e não teriam tido qualquer relação com o pro- 

2! Além de cercar o local e instituir uma guarda para garantir a integridade das estruturas remanescentes, 

realizou obra de consolidação para estabilizar a torre da igreja, que havia sido atingida por um raio e esta- 

va prestes a desabar. (MEIRA, 2007) 
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Guarani contemporâneos (CUSTÓDIO, 2007, p.66), os quais teriam se mantido em 

total isolamento, sem contato com os indígenas das Missões. A tese do “espaço vazio” 

consistiu, portanto, na negação da presença indígena no território do atual Rio Grande 

do Sul. A apropriação, que se seguiu, das terras que foram dos indígenas e que abriga- 

ram reduções missionárias, do gado das Missões e dos ervais, entre outras riquezas, por 

particulares, resultando na formação de estâncias, teria se dado sem tensões. 

Estudos posteriores à década de 90 contrariam francamente tal tese. Como ob- 

serva Jean Baptista, com base em relatos de viajantes?” que percorreram a região ao 

longo do século XIX, o antigo território missional permaneceu ocupado por “indivíduos 

resultantes do vai-e-vem das fronteiras dos impérios ibéricos e da criação de gado em 

estâncias, marca da economia da região” (2009, v.3, p.133). Alguns ofícios e práticas 

agrícolas continuaram sendo exercidos, bem como práticas religiosas, conforme relata- 

do mais adiante, neste Parecer. As ruínas, segundo Jean Baptista, devem ser vistas co- 

mo objeto de “transformação constante” (2009, p. 167). 

As estruturas dos antigos aldeamentos, ainda que em processo acelerado de ar- 

ruinamento, foram ocupadas pela população local, composta tanto de indígenas, quanto 

de não-indiígenas. Alguns dos relatos de época, a exemplo dos escritos do cônego João 

Pedro Gay, datados de 1861, dão a medida de como os “novos habitantes” eram vistos 

pelas autoridades, bem como das dinâmicas sociais geradas pela distribuição de terras 

na região que, seguindo a política de sesmarias, provocara uma grande concentração de 

terras em mãos de poucos. Sobre o “peão” ou “gaúcho” diz o cônego Gay: 

“supersticioso, desconfiado, mui reservado e cheio de antipatias 

contra o homem da cidade”, a quem “não toma trabalho de ocultar 

o seu desdém”. Esses gaúchos “vivem correndo pelas campanhas 
sem paradeiro fixo, quase sem família” e “quase como vagabundos” 
(GAY, [1861], 1942, apud BAPTISTA, 2009, p. 133). 

2 Refere-se aos “viajantes” Auguste Saint-Hilaire, Arsêne Isabelle, Nicolau Dreus e Robert Avé- 

Lallemant, aos quais se somam autores com interesses regionais, como o cônego José Pedro Gay, o militar 

Joseph Hôrmeyer, o engenheiro Maximiliano Bershoren e o escritor Hemetério Silveira. 
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Em relação aos “pardos, negros livres ou libertos” o cônego Gay os considera 

afetados pelas “más qualidades características dos índios: o orgulho, a insolência e o 

cinismo” (GAY, [1861], 1942, apud BAPTISTA, 2009, p. 134). 

Sobre a estrutura fundiária que se configurou na região das antigas Missões, o 

cônego observa: 

“Um estancieiro é senhor e dono de seis, nove ou mais léguas qua- 

dradas de terras, grandes desertos cujos possuidores tratam mal e 

dão má criação ao gado, e têm o direito de fazer sair do seu campo 

famílias infelizes, que não sabem onde fazer descansar suas cabe- 

ças” [famílias que] “correm de um lado a outro procurando um 
abrigo que ninguém lhes concede” (GAY, [1861], 1942, apud BAP- 

TISTA, 2009, p. 134). 

A idealização das Missões como obra dos jesuítas, e dos indígenas como “tábulas 

rasas” modeladas pelos religiosos (ou como aguerridos “infiéis” que recusaram aquela 

experiência civilizatória) tornou-se senso comum e, ainda hoje, se perpetua pela educa- 

ção formal. Não é incomum encontrarmos manifestações nesse sentido, como o texto 

produzido por estudantes do Ensino Fundamental, após visitarem o sítio de São Miguel 

Arcanjo, em que se lê: 

“(..) dirigidos pelos jesuítas, além de aprenderem a rezar, aprenderam também 

a plantar (trigo, milho, feijão, mandioca), a extrair erva-mate, a criar gado. [Nas mis- 

sões eles/ trabalhavam como ferreiros, pedreiros, carpinteiros, faziam até imagens de 

santos em madeira, instrumentos musicais e outras coisas que aprendiam com os pa- 

dres”? (grifo nosso). 

Outra expressão de tal entendimento é a caracterização dos Guarani-Mbyá como 

“índios estrangeiros”, vindos da Argentina e do Paraguai, conforme matérias jornalísti- 

cas recentemente publicadas no Diário Catarinense, em contestação à demarcação de 

terras na localidade de Morro dos Cavalos, em Santa Catarina.” 

» Texto elaborado em 2006, por estudantes e professores de um colégio de Porto Alegre, após visita às 

Missões e a partir de leitura do livro didático Viagem pelo Rio Grande do Sul. Disponibilizado pela inter- 
net. 
* A exemplo de 4 multiplicação de Terras Indígenas. Florianópolis, Diário Catarinense, 7.08.2014. 
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